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RESUMO

Como garantir a dignidade sanitária e o direito à saúde é um grande 
desafio para a saúde pública, uma vez que depende da convergência 
de esforços de diferentes setores e atores sociais. Em especial, em 
contextos de desastres, quando a situação de calamidade pública 
solapa recursos, estruturas e traz impactos, muitas vezes, irrepará-
veis no tecido social e na saúde de populações. O presente capítu-
lo discute, por meio de dados de casos concretos, os impactos na 
saúde em contextos de desastres; em especial, acerca das doenças 
infecciosas e parasitárias relacionadas às condições sanitárias e am-
bientais, preveníveis e evitáveis, como as decorrentes da prolifera-
ção de vetores da dengue. O presente estudo perpassa sobre dados 
de saúde, em um recorte etário e de sexo, de municípios afetados 
por desastres. Os resultados chamam a atenção para aumento de 
casos de doenças como dengue, leptospirose e outras doenças infec-
ciosas e parasitárias. Conclui-se que temos, enquanto saúde públi-
ca, potencial e instrumentos para lograr com a proteção da vida no 
âmbito da saúde, dada a capilaridade do sistema único de saúde no 
território, porém a prevenção, a articulação intersetorial e o vínculo 
com as comunidades precisam ser priorizados.

Palavras-chave: desastre; saúde; dengue; leptospirose; pessoa idosa.
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ABSTRACT

Ensuring sanitary dignity and the right to health is a major challen-
ge for public health, since it depends on the convergence of efforts 
from different sectors and social actors. This is especially true in 
disaster contexts, when public calamity undermines resources and 
structures and often has irreparable impacts on populations’ social 
fabric and health. This chapter discusses, through data from speci-
fic cases, the health impacts of disasters, especially infectious and 
parasitic diseases related to preventable and avoidable sanitary and 
environmental conditions, such as those resulting from the prolife-
ration of dengue vectors. This study examines health data, by age 
and gender, from municipalities affected by disasters. The results 
draw attention to the increase in cases of diseases such as den-
gue, leptospirosis and other infectious and parasitic diseases. It is 
concluded that we have the potential and instruments to achieve 
the protection of life in the health field, given the capillarity of 
the unified health system in the territory, however prevention, in-
tersectoral articulation and the link with communities need to be 
prioritized.

Keywords:  disaster; health; dengue; leptospirosis; older people.
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INTRODUÇÃO

As rupturas na vida cotidiana que decorrem dos desastres 
se traduzem em um cenário de afetação multidimensional 
(cf. Valencio, 2012), cujos desdobramentos se refletem, 

entre outros, na saúde. As demandas priorizadas pelo setor da 
saúde vão variar à medida que as necessidades de saúde da po-
pulação emergem. Nas primeiras horas e dias, por exemplo, as 
respostas do setor de saúde centram-se no atendimento aos feri-
dos, nos resgates e prestação de socorro e na declaração e conta-
bilização dos óbitos. Nas semanas e meses seguidos à decretação, 
as respostas envolvem ações de vigilância, o controle e prevenção 
de doenças transmissíveis (ou de outras doenças de base agra-
vadas por estas) e o restabelecimento de serviços de assistência. 
Em um terceiro e último período, variando de meses a anos após 
o evento decretado, o foco das respostas passa a ser na vigilância 
epidemiológica, no controle de doenças crônicas e não transmis-
síveis e na reconstrução da infraestrutura básica de saneamento 
e de serviços (Freitas et al., 2014; OPAS; Ministério da Saúde, 
2014).

Como garantir a dignidade sanitária e o direito à saúde é 
um grande desafio para a saúde pública, uma vez que depende 
da convergência de esforços de diferentes setores e atores sociais. 
Em especial, em contextos de desastres, quando a situação de 
calamidade pública solapa recursos, estruturas e traz impactos, 
muitas vezes, irreparáveis no tecido social e na saúde de popu-
lações. 

O presente capítulo discute, por meio de dados de casos 
concretos, os impactos na saúde em contextos de desastres; em 
especial, no concernente às doenças infecciosas e parasitárias re-
lacionadas às condições sanitárias e ambientais, preveníveis e evi-
táveis, como as decorrentes da proliferação de vetores da dengue.   
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MATERIAIS, MÉTODOS E  
ÁREA DE ESTUDO

Dados de internação hospitalar de pessoas com idade igual 
ou superior a 60 anos foram coletados do Sistema de Informa-
ções Hospitalares – Datasus (SIH/SUS), residentes em localidades 
afetadas por desastres de grande porte, relacionados a eventos hi-
drometeorológicos, reconhecidos em âmbito federal, a saber: Ilho-
ta/SC, Blumenau/SC, Nova Friburgo/RJ e Teresópolis/RJ. 

Para processamento dos dados, utilizou-se da análise de sé-
ries temporais interrompidas da classe ARIMA (autorregressi-
vo integrado de médias móveis), por meio do software Stata®, 
conforme proposto por Antunes e Cardoso (2015). O mês do 
desastre na série temporal é demarcado como intervenção (I) e 
quando esta é significativa (p-value <0,05; IC 95%), indica im-
pacto imediato (conhecido como degrau ou mudança de nível) 
e/ou impacto progressivo (conhecido como rampa ou mudança 
de tendência) nos valores da série temporal. Para Ilhota/SC e 
Blumenau/SC, o ponto de intervenção é nov/2008 e, para Nova 
Friburgo/RJ e Teresópolis/RJ, jan/2011. O ponto posterior à in-
tervenção é descrito por (P) e a análise de todo o período ana-
lisado é representado por (T), sendo jan/2000 à dez/2015 para 
mortalidade e jan/2000 à jan/2019 para internação hospitalar 
– Cap I da CID-10 (10ª revisão da Classificação Internacional 
de Doenças).

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Entre os dias 20 e 24 de novembro de 2008, foi registrado 

um desastre que impactou 38% de todo o estado de Santa Ca-
tarina: 99 municípios decretaram Situação de Emergência (SE) 
e 14 deles decretaram Estado de Calamidade Pública (ECP) de-
correntes de inundações e deslizamentos. Os municípios com 
maior registro de óbitos foram selecionados nesta pesquisa, a 



122

DIGNIDADE HÍDRICA E SANITÁRIA: 
desafios no contexto cotidiano e de desastres 

saber: Ilhota/SC (n=26) e Blumenau/SC (n=24) (Universidade  
Federal de  Santa Catarina [UFSC], 2013). 

Poucos anos após, entre os dias 11 e 12 de janeiro de 2011, 
a Região Serrana do estado do Rio de Janeiro vivenciou um 
desastre, também relacionado a inundações e deslizamentos, 
com 918 mortes oficialmente, número esse questionável pela 
não contabilização dos óbitos não confirmados decorrentes de 
desaparecimentos (Freitas et al., 2012; Valencio, 2012; Viana, 
2021). Dentre os municípios com maior número de óbitos estão 
Nova Friburgo/RJ, Teresópolis/RJ, Petrópolis/RJ e Sumidouro/RJ 
(Freitas et al., 2012), sendo os dois primeiros selecionados neste 
estudo. Conforme último levantamento de parceira IBGE e Ce-
maden (2018), a população exposta ao risco nessas localidades, 
com base em dados de 2010, seria de 78.371 pessoas em Blu-
menau/SC, 45.772 pessoas em Teresópolis/RJ, 33.660 em Nova 
Friburgo/RJ e 6.085 em Ilhota/SC. Porém, esses números podem 
ser ainda maiores, visto o período considerado para os cálculos, e 
por esses dados não se considerarem o contexto multirrisco, uma 
realidade cada vez mais frequente com as mudanças climáticas, 
de complexa projeção, porém importante para o planejamento 
público e dos demais setores da sociedade.

Os municípios analisados dispõem, ao menos, metade dos 
domicílios com abastecimento de água pela rede geral e conec-
tados à rede de esgoto (Figura 1). Aqui não foi possível compa-
rar e sobrepor espacialmente as áreas consideradas de risco e a 
presença/ausência de esgotamento nessas áreas; porém, estudos 
anteriores, em outras localidades do país, têm mostrado ser uma 
realidade os domicílios situados nessas áreas não disporem de 
serviços públicos de saneamento básico (Gallo, 2013; Matias, 
2018). Em visita de campo em bairros atingidos dos municípios 
aqui estudados, nos anos de 2013, 2014, 2015 e 2018, com 
exceção aos localizados em áreas rurais, observava-se diversida-
de de moradias com esgotamento por rede coletora, pluvial ou 
fossa séptica. E, em relação a rede de abastecimento de água, 
algumas dessas localidades utilizavam de fontes naturais locais 
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de modo complementar à rede municipal ou exclusivo. Essas ob-
servações de campo, embora confrontem os achados de Gallo 
(2013) e Matias (2018), de forma alguma os invalidam, mas os 
complementam. Dispor de saneamento, como aqui observado, 
não pressupõe que este seja ofertado igualmente no território 
ou em qualidade suficiente que não aumente a suscetibilidade 
do terreno à movimentação, por exemplo. O que se observou em 
alguns bairros afetados, dos municípios aqui estudados, é que, 
mesmo estando em região de declive acentuado, haviam dife-
rentes classes sociais presentes no território. Esta pode ser uma 
característica que influencie na presença da rede de saneamento 
nos campos realizados.

Outro dado que chama a atenção, na Figura 1, abaixo, são 
os casos consideráveis de internação por diarreia, um indicador 
importante para o monitoramento das condições ambientais e 
sanitárias locais. É importante destacar que, no tecido social, há 
o que se chama de riscos relacionados à urbanização descom-
prometida com os aspectos físico-ambientais, além das desigual-
dades sociais presentes no território. Esse tipo de urbanização 
tem desencadeado impactos ambientais, que por sua vez, geram 
novos riscos e, como uma reação em cadeia, torna a população 
suscetível a doenças por veiculação hídrica e por pragas e vetores 
propícios à reprodução nesses ambientes (Almeida; Cota; Rodri-
gues, 2020).

Para pensar a dignidade sanitária e o direito à saúde frente 
aos desastres, ao longo do tempo, parte-se da análise dos da-
dos de adoecimento e mortalidade de um grupo populacional 
considerado pela literatura internacional mais vulnerável nesses 
cenários, visto estarem frequentemente entre os grupos mais sus-
cetíveis a óbitos e adoecimentos nos desastres. Lee et al. (2016), 
por exemplo, encontraram maior presença de mortalidade por 
todas as causas para pessoas idosas que para pessoas menores 
de 65 anos, em desastres relacionados a eventos meteorológicos, 
em um período de 12 anos. Enquanto isso, Kim et al. (2013) 
encontraram para desastres relacionados à tufão e chuvas fortes, 



Figura 1  Domicílios com abastecimento de água pela rede geral e conectados à rede de esgoto, e casos de internações por diarreia em 2022. Fonte: adaptado de IBGE (2023).
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em um período de seis anos, maiores taxas de hospitalização 
para idosos (≥ 65 anos). Tal relação, para desastres relacionados 
a deslizamentos e inundações/enxurradas, no contexto de quatro 
municípios brasileiros, está sintetizada nas Figuras 2, 3 e na Ta-
bela I. Na Figura 2, explora-se o comportamento de variação dos 
dados em relação ao índice sazonal para internações por doenças 
infecciosas e parasitárias entre idosos, no período de jan/2000 – 
jan/2018. Enquanto a série temporal de internação por doenças 
infecciosas e parasitárias de idosos em relação a 10.000 interna-
ções, por todas as faixas etárias e sexo, entre jan/2000 e jan/2019 
é apresentada na Figura 2. Por fim, na Tabela I, apresenta-se a 
tendência e o percentual de mudança anual (APC) na série tem-
poral interrompida de morbimortalidade entre idosos jan/2000 
à dez/2015 para mortalidade e jan/2000 à jan/2019 para inter-
nação hospitalar.

Desse modo, nos municípios estudados, instiga saber como, 
em um período de 11 anos, para os municípios de Santa Cata-
rina e de oito anos, para os do Rio de Janeiro, se apresentam as 
internações e óbitos por doenças infecciosas e parasitárias nes-
se segmento da população. Tais dados nos dão pistas sobre o 
cuidado empreendido não apenas ao grupo em estudo, mas ao 
ambiente, visto que ações de vigilância em saúde ambiental de-
vem ser tomadas para evitar o adoecimento da população, como 
preconizado pela Resolução Nº 588, de 12 de julho de 2018, 
que institui Política Nacional de Vigilância em Saúde, previstas 
nas Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde, bem 
como no Regulamento Sanitário Internacional do qual o Brasil 
se orienta (AITH, 2019).

Para mortalidade e internações em Ilhota/SC, o método es-
colhido para análise de mudanças nas tendências e percentual 
de mudança anual (APC) não trouxe resultados devido à ausên-
cia recorrente de óbitos ou internações, gerando longos períodos 
com dados iguais à zero na série. A análise do comportamento 
da série foi possível nesse município por meio da descrição dos 
dados representados graficamente no tempo e da maior concen-
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tração de casos em determinado mês do ano, representados aqui 
pelo índice sazonal multiplicativo.

Dado esse preâmbulo, observa-se para os quatros municí-
pios valores elevados de mortalidade em determinados momen-
tos da série para idosos do sexo masculino (Figura 3). No entan-
to, com exceção de Ilhota/SC, houve no período (2000-2015) 
maior número de óbitos de mulheres por doenças infecciosas e 
parasitárias, em média 14% maior que o de homens.

O evento relacionado ao desastre para ambos os sexos nos 
municípios não apresentou aumento significativo para mudança 
de tendência da série, tanto de imediato (intervenção) quanto 
nos meses e anos seguintes. Inclusive para óbitos entre idosas 
em Blumenau/SC e Teresópolis/RJ, observou-se tendência decli-
nante nos casos se comparado com a intervenção e a tendência 
anterior a esta (Tabela I). 

Figura 2  Variação em relação ao índice sazonal multiplicativo para inter-
nações por doenças infecciosas e parasitárias entre idosos, no período de 
jan/2000 – jan/2018. Fonte: A autora, a partir dos dados do DataSUS (2000-
2018).
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Figura 3  Taxa de internação por doenças infecciosas e parasitárias de idosos 
em relação a 10.000 internações, por todas as faixas etárias e sexo, entre 
jan/2000 e jan/2019. Fonte: A autora a partir do DataSUS (2000-2019).
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Tabela I  Tendência e percentual de mudança anual (APC) na série temporal 
interrompida de morbimortalidade entre idosos para a intervenção na série 
(I), posterior à intervenção (P) e de todo o período analisado (T), jan/2000 a 
dez/2015 para mortalidade e jan/2000 a jan/2019 para internação hospita-
lar – Cap I.

 Teresópolis Nova Friburgo Blumenau Ilhota 

 APC % (APCMin ; 
APCMáx) IC 95% 

APC % (APCMin ; 
APCMáx) IC 95% 

APC % (APCMin ; 
APCMáx) IC 95% 

APC % (APCMin ; 
APCMáx) IC 95% 

Cap. 
I 

Fem. 
Mort. 

I –0,90 (–4,84; 
+3,19) 

–5,26 (–15,0; 
+5,60) 

–0,60 (–1,61; 
+0,42) 

– 

P –0,12 (–0,20; –
0,03) 

–0,05 (–0,30; 
+0,21) 

–0,05 (–0,07; –
0,03) 

– 

T –0,06 (–0,09; –
0,03) 

–0,07 (–0,16; 
+0,03) 

+0,01 (+0,00; 
+0,02) 

– 

Cap. 
I 

Masc. 
Mort. 

I +14,10 (–20,4; 
+63,5) 

–14,59 (–38,56; 
+18,7) 

–20,4 (–37,40; 
+1,24) 

– 

P –0,29 (–1,15; 
+0,58) 

+0,44 (–0,35; 
+1,24) 

+0,24 (–0,18; 
+0,65) 

– 

T –0,19 (–0,35; –
0,03) 

–0,41 (–0,65; –
0,18) 

–0,11 (–0,38; 
+0,15) – 

 Cap. 
I 

Fem. 
Morbid 

I –28,73 (–43,7; –
9,7) 

–21,61 (–44,3; 
+10,35) 

+211,2 (+135,98; 
+310,5) 

– 

P +0,93 (+0,64; 
+1,23) 

+0,21 (–0,31; 
+0,74) 

+0,93 (+0,50; 
+1,36) 

– 

T –0,07 (–0,42; 
+0,28) 

+0,06 (–0,35; 
+0,47) 

–0,47 (–0,80; –
0,13) 

– 

Cap. 
I 

Masc. 
Morbid 

I –28,5 (–43,9; –
8,93) 

–27,1 (–45,5; –
2,58) 

+145,05 (+88,65; 
+218,32) 

– 

P +0,59 (+0,21; 
+0,96) 

+0,76 (+0,30; 
+1,21) 

+0,10 (–0,31; 
+0,50) 

– 

T +0,32 (+0,03; 
+0,61) 

–0,10 (–0,45; 
+0,24) 

+0,41 (+0,09; 
+0,73) 

– 

 
Legenda: Tendência apresentada nas seguintes cores, verde – declínio, vermelha 
– aumento, preto – estacionaridade. OBS.: Taxa de mortalidade padronizada por 
100 mil hab. e taxa de internação hospitalar por 10 mil hab. Fonte: A autora a par-
tir do DataSUS (2000-2019).

Analisando o histórico de desastres registrados no Sistema 
Integrado de Informações sobre Desastres (S2ID), em Nova 
Friburgo/RJ, por exemplo, já se observa relação do evento de 
fev/2005 com o aumento expressivo de óbitos entre homens ido-
sos um mês após a decretação deste. Em Teresópolis/RJ (Figura 
3), também se observa aumento elevado de óbitos em maio/2012 
entre homens idosos um mês após a decretação.
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Para internações, por sua vez, observa-se cenário distinto. 
Em Blumenau/SC (Tabela I), houve aumento significativo e ele-
vado APC no momento da intervenção na série para ambos os 
sexos e apenas para mulheres no período seguinte. Em Teresópo-
lis/RJ (para ambos os sexos) e Nova Friburgo/RJ (para homens), 
também houve aumento significativo, porém discreto, no perío-
do seguinte ao evento.

Ao analisar agregado ambos os sexos, observa-se, na referida 
tabela, elevação dos casos de internação e mudança de compor-
tamento da série em Blumenau/SC. Em Teresópolis/RJ, também 
se observa nítido aumento nas internações nos últimos três anos 
estudados. 

Referente à época do ano, conforme pode ser visto na Figura 
3, os principais meses de registros de internações por doenças 
infecciosas e parasitárias, na maioria dos municípios, foram ja-
neiro e abril.

Dentre as doenças infecciosas, chama a atenção o comporta-
mento da série entre os anos de 2007 e 2012, em Teresópolis/RJ 
e Nova Friburgo/RJ, para o aumento de notificação de casos de 
dengue entre pessoas idosas. Em Ilhota/SC, todavia, não foram 
observados registros no período. Em Blumenau/SC, um caso foi 
notificado em dez/2008, da faixa etária de 60 a 69 anos, e outro 
em fev/2010, na faixa de 70 a 79 anos. Os dados a seguir foram 
segregados por faixa etária (Figura 4).

 Dentre as doenças transmitidas por vetores, Pereira et al. 
(2014), em estudo incluindo as demais faixas etárias, observa-
ram aumento expressivo no número de casos suspeitos e de casos 
confirmados de dengue em Nova Friburgo/RJ, em decorrência do 
desastre decretado em 2011, se comparado aos anos de 2001 a 
2010. No estudo, a Vigilância em Saúde municipal atribuía ao 
aumento de criadouros principalmente em edificações abando-
nadas e escombros não removidos nas localidades afetadas. 
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Figura 4  Notificação de casos de adoecimento por dengue entre idosos 
no período de jan/2007 a dez/2012. Fonte: A autora a partir dos dados do 
DataSUS (2007-2015).

A partir dos casos identificados, os autores estimaram o custo 
da perda de produtividade, considerando que as pessoas em sus-
peita ou confirmadas permanecem afastadas de 05 a 07 dias, bem 
como calculado os custos ao sistema de saúde. O resultado foi um 
gasto em ambiente hospitalar e ambulatorial de R$ 58.341,97 ao 
sistema público de saúde. Para a sociedade, o custo da perda de 
produtividade, considerando-se o salário-mínimo nacional, variou 
de R$ 8.066,10 a R$ 440.952,15. Calculando-se com base no 
salário-mínimo estadual ou na renda média do município, esses 
valores chegariam a R$ 754.496,18 de custos à sociedade, soman-
do-se os casos confirmados e os casos descartados da doença em 
âmbito ambulatorial ou hospitalar (Pereira et al., 2014). Um pon-
to fundamental é, esse cenário reflete na perda do trabalho, do 
acesso à renda das famílias, o que pode gerar outras perdas, com 
impactos sociais e de saúde mental importantes. 

Em estudo recente, realizado perante os desastres relaciona-
dos às enchentes e inundações no Rio Grande do Sul (RS), em 
maio de 2024, um estudo analisou, comparativamente ao ano 
de 2023, mais casos de dengue, bem como morte por esta causa, 
letalidade esta não observada nos municípios aqui estudados. 
Segundo Varzim et al. (2024), em 2024 foram 6.148.161 regis-
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tros da doença, com 4.207 mortes até a 25ª semana (final de 
junho/2024), sendo que, em 2023, no estado foram 1.649.144 
casos e 1.179 mortes. Dessa forma, o estado do RS apresentou 
taxa de letalidade de casos graves de 12,66%, ou seja, a segunda 
maior taxa registrada no país neste ano. 

Em outro estudo recente, que analisou legislações de 92 mu-
nicípios do estado do Rio de Janeiro, apenas 13 dispunham de 
decretos e/ou leis que incluíssem o combate ao mosquito trans-
missor da dengue, zika vírus e Chikungunya, e apenas um men-
cionou a drenagem em vias públicas, como uma forma de enfren-
tamento. Na análise, os autores identificaram uma lacuna nor-
mativa acerca do uso do saneamento básico como medida para 
conter a propagação da doença (Souza; Telles, Junior, 2024). 
Isso suscita, novamente, o debate que como garantir o direito à 
saúde, se negligenciamos questões fundamentais de saneamento, 
os quais se agravam com os desastres.

Outro caso de notificação em destaque nos municípios es-
tudados foi o adoecimento por leptospirose. Dentre eles, desta-
cam-se abaixo os municípios de Teresópolis/RJ e Nova Friburgo/
RJ, com maior concentração nos dois primeiros meses do evento. 
Em Ilhota/SC, no período de 2007 a 2012, foram encontrados 
três registros, um em fev/2009 de uma pessoa na faixa etária de 
60 a 69 anos e dois casos em abril/2009 de indivíduos de 80 anos 
ou mais. Em Blumenau/SC, para todo o período (2007-2012), 
houve duas notificações no mês seguinte ao evento (dez/2008) 
de idosos entre 60 e 69 anos. 

Em consulta ao Sistema de Informações Hospitalares (SIH) 
do Sistema Único de Saúde (SUS), sem recorte etário, Xavier, 
Barcellos e Freitas (2014) compararam as internações de 2008 
com a média (referente a 2007-2009) dos municípios afetados 
em SC em nov/2008 e identificaram que aquelas relacionadas 
à leptospirose, em 2008, tiveram valores próximos a oito vezes 
a média nos meses que se seguiram. O retorno dos valores pró-
ximos à média se deu seis meses após a decretação do desastre 
(Xavier; Barcellos; Freitas, 2014).
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Figura 5  Casos de notificação de leptospirose entre idosos no período de 
jan/2007 a dez/2012. Fonte: A autora a partir dos dados do Datasus (2007-
2015).

Conforme estudo sobre o custo social da leptospirose em 
Nova Friburgo/RJ, dos 525 casos suspeitos, 177 foram confirma-
dos e relacionados ao desastre. A maior parte destes evoluiu para 
cura, mesmo na ausência de informação em 34,86% destes sobre 
a evolução do quadro. Os custos dos casos de leptospirose rela-
cionados ao desastre de jan/2011 para o sistema de saúde foi de 
R$ 55.336,77. O custo social total variou de R$ 63.348,57 nos 
cálculos de menor perda de produtividade até R$ 424.392,93 nos 
de maior perda. As medidas sindrômicas adotadas pelo municí-
pio foram estratégias preventivas adequadas, evitando-se óbitos, 
agravamento dos quadros e economia de gastos (Pereira, 2013). 

CONCLUSÕES
Mesmo o setor saúde desenvolvendo trabalhos assertivos no 

controle dos casos, para evitar a letalidade por doenças infeccio-
sas e parasitárias, ao longo dos anos, nas localidades estudadas 
– algo não presente em outras localidades, como apresentado nas 
discussões –, é inquietante a normalização do adoecimento espe-
rado seguido de desastres, como a dengue, bem como a própria 
naturalização da recorrência destes episódios de adoecimento 
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nos territórios. A Saúde Pública brasileira, por meio do SUS, 
avançou muito, nos últimos anos, tanto na resposta quanto na 
recuperação, em especial no acesso a atendimento ambulatorial 
e hospitalar; porém, ainda carece de olhar estratégico e atuação 
integrada a outros setores para prevenir o adoecimento por cau-
sas evitáveis. 

Conforme traz a diretriz organizativa estratégica da Política 
Nacional de Vigilância em Saúde, em seu Art. 8º, inciso VII, é 
fundamental “detectar, monitorar e responder às emergências em saúde 
pública, observando o Regulamento Sanitário Internacional, e promover 
estratégias para implementação, manutenção e fortalecimento das capa-
cidades básicas de vigilância em saúde”. Esse fortalecimento se dá na 
transversalidade das ações de vigilância em saúde e na articula-
ção dos saberes, processos e práticas relacionados à vigilância, 
seja epidemiológica, de vigilância em saúde ambiental ou outras 
(AITH, 2019). Assim sendo, temos potencial e instrumentos 
para lograr com a proteção da vida no âmbito da saúde, dada a 
capilaridade do sistema único no território. Porém, a prevenção, 
a articulação intersetorial e o vínculo com as comunidades pre-
cisam ser priorizados.
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